
Comunicado nº 2/2022 Brasília, 10 de fevereiro de 2022

SESSÃO de REVISÃO de 7 de fevereiro de 2022

Entre os julgados da 2ª Câmara na 827ª Sessão de Revisão, merecem destaque os seguintes 
entendimentos:



O desacato de funcionário público no exercício da função ou em razão dela é compa�vel com a Cons�tuição Federal de 1988 
e com a Convenção Americana sobre Direitos Humanos. Não homologação do arquivamento.
Número: JF/PPA/MS-APN-0000760-87.2019.4.03.6005 - Eletrônico  Voto nº: 47/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_2/voto-47-2022-jf-desacato-constitucionalidade-prosseg-0760.pdf


Possível prá�ca do crime previsto no art. 1°, I, da Lei n° 8.137/90. Arquivamento provisório em caso de parcelamento do cré-
dito, sem prejuízo do seu desarquivamento na hipótese de rescisão/exclusão do parcelamento.
Número: JF-DF-1012227-92.2018.4.01.3400-RPCR - Eletrônico  Voto nº: 185/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_2/voto-185-2022-jf-tribut-parcelam-enunc-19-manut-arq-prov-2227.pdf


Recebimento indevido de auxílio emergencial por militares da Marinha. Crime pra�cado diretamente contra os cofres da 
União, não envolvendo "patrimônio sob a administração militar", o que caracterizaria crime militar, nos termos do art. 9º, 
inciso II, letra "e", do CPM. 
Número: 1.30.001.004002/2020-25 - Eletrônico  Voto nº: 425/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_2/voto-425-2022-declinio-mpm-aux-emerg-militar-arq-4002.pdf


Possíveis crimes de trabalho escravo (art. 149 do CP) e de tráfico de pessoas (art. 149-A do CP). Revisão de arquivamento (LC 
nº 75/93, art. 62, IV). Constatado o trabalho domés�co por mais de 30 anos,  sem ter assegurado os direitos trabalhistas. 
Ausência de indícios de que a trabalhadora fosse subme�da a trabalhos forçados ou a jornada exaus�va, nem que laborasse 
em condições degradantes ou que �vesse sua locomoção restringida em razão de dívida com o empregador. Inexistência de 
fraude ou violência. Homologação do arquivamento.
Número: 1.00.000.013682/2021-06 - Eletrônico  Voto nº: 467/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_2/voto-467-2022-trab-escravo-aus-indicios-arq-3682.pdf


Suposta prá�ca de crimes contra a honra de Procurador do Trabalho, que teriam sido come�dos por advogado em peças judi-
ciais no âmbito de uma Ação Civil Pública. De acordo com o art. 142, inciso I, do CP, não cons�tuem injúria ou difamação 
puníveis "a ofensa irrogada em juízo, na discussão da causa, pela parte ou por seu procurador". Homologação do arquiva-
mento. 
Número: 1.33.000.001504/2021-83 - Eletrônico  Voto nº: 19/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_2/voto-19-2022-crime-contra-honra-mpt-arq-1504.pdf


Suposta prá�ca de atos de abuso de autoridade e violação de prerroga�va funcional da advocacia, condutas �pificadas nos 
arts. 27, 31 e 32, todos da Lei nº 13.869/2019, por Procurador do Trabalho. Todos os requerimentos de vista dos autos pro-
movidos no curso do IC pelo causídico foram deferidos pelo Procurador do Trabalho, não se verificando qualquer ato atribuí-
vel ao reclamado no sen�do de obstar o acesso do advogado aos autos do procedimento extrajudicial em comento. Ausência 
de elementos mínimos da materialidade deli�va. Homologação do arquivamento. 
Número: 1.34.016.000294/2021-08 - Eletrônico  Voto nº: 290/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_2/voto-290-2022-proc-do-trabalho-arq-0294.pdf


Conflito nega�vo de atribuição entre membros do MPF. Supostos crimes contra o Sistema Financeiro e de lavagem de dinhei-
ro. Atribuição do membro oficiante no local em que ocorreu o maior número de infrações (art. 78, II, b, do CPP).
Número: 1.30.001.004760/2016-67  Voto nº: 314/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_2/voto-314-2022-confli-lavagem-maior-numero-infra-4760.pdf


Conflitos entre indígenas e posseiros em decorrência da ocupação de área após o rompimento da barragem de Brumadi-
nho/MG. Repercussões cíveis e criminais. Interesse Federal evidenciado. Não homologação do declínio de atribuições. 
Número: 1.22.000.002959/2021-08 - Eletrônico  Voto nº: 41/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_2/voto-41-2022-decli-indio-prosseg-2959.pdf


Possível crime descrito no art. 358 do CP (violência ou fraude em arrematação judicial). A mera ausência de recolhimento do 
valor pelo qual arrematado o móvel, sem no�cia de que o arrematante tenha deste se apropriado ou se valido de fraude, em 
ambos os casos, para impedir a arrematação ou afastar algum dos seus licitantes, não é capaz de caracterizar o delito. Homo-
logação do arquivamento. 
Número: 1.34.001.010112/2021-68 - Eletrônico  Voto nº: 173/2022
Número: 1.34.001.010117/2021-91 - Eletrônico  Voto nº: 106/2022
Clique sobre cada voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_2/voto-173-2022-fraude-arrema-judicial-arq-0112.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_2/voto-106-2022-fraud-arrem-judic-aus-crim-0117.pdf


IANPP. Recusa do MPF em oferecer o acordo. Aplicação do art. 28-A, §14, do CPP. Transcurso de mais de 15 meses entre a ciên-
cia da defesa da nega�va do acordo e a interposição do recurso administra�vo à 2ª CCR. Intempes�vidade do recurso. Não 
conhecimento. 
Número: 1.29.000.003736/2021-07 - Eletrônico  Voto nº: 399/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_2/voto-399-2022-anpp-recurs-intemp-nao-conhec-prosseg-3736.pdf


Crimes de gestão fraudulenta e lavagem de capitais. Necessário exaurimento das diligências capazes de elucidar os fatos. Não 
homologação do arquivamento e devolução dos autos ao o�cio originário para atuar no caso.
Número: JF/SP-0001791-65.2020.4.03.6181-INQ  Voto nº: 610/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_2/voto-610-2022-jf_lav-e-sfn-premat-1791.pdf


Crime de moeda falsa (CP, art. 289, § 1°). A existência, ou não, do dolo do indiciado será apurada na instrução criminal, com a 
produção de provas, observado a ampla defesa e o contraditório. Arquivamento prematuro. Não homologação.
Número: JF/SP-5002256-52.2021.4.03.6181-IP - Eletrônico  Voto nº: 605/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_2/voto-605-2022-jf-moeda-falsa-dolo-prematuro-2256.pdf


Supostas fraudes no âmbito do Produto Cartão BNDES que tem como banco emissor a Caixa Econômica Federal, o que fixa a 
competência Federal. Não homologação do declínio de atribuições e devolução dos autos ao o�cio originário para prossegui-
mento. 
Número: JF-AL-0803533-13.2020.4.05.8000-INQ - Eletrônico  Voto nº: 464/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_2/voto-464-2022-decl-cartao-bndes-preju-banco-cef-fed-3533.pdf


Suposta prá�ca do crime de evasão de divisas (art. 22, da Lei 7.492/86). Possível irregularidade de adesão ao regime especial 
de regularização cambial e tributária (RERCT), previsto na Lei n. 13.254/16. Revisão do arquivamento (LC 75/93, art. 62, IV). 
Elementos que não apontam, por ora, a prá�ca do crime. Bens incomunicáveis entre os cônjuges. Homologação do arquiva-
mento.
Número: 1.15.000.002004/2021-87 - Eletrônico  Voto nº: 439/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_2/voto-439-2022-arq-evasao-divisas-repatriacao-lei13-254-2004.pdf


Procedimento Inves�gatório Criminal. Apuração de suposta prá�ca do crime de homicídio em face do ex-Presidente da Repú-
blica Juscelino Kubitschek. Impossibilidade de comprovação da autoria e materialidade do suposto crime. Homologação do 
arquivamento.
Número: 1.30.008.000019/2015-86  Voto nº: 491/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_2/voto-491-2022-arq-homic-jk-aus-prov-0019.pdf


 

  

 

 

Homologação de arquivamento

Não homologação de arquivamento

Homologação de declínio

Não homologação de declínio

Conflito 

ESTATÍSTICAS
Total de processos apreciados: 610 

Quan�ta�vo de processos julgados x deliberações do colegiado

Discordância do Magistrado

Acordos de Não Persecução Penal

Pedidos de vista

Outros

Detalhamento
Processos encaminhados por discordância do magistrado x deliberações do colegiado

33

 
Homologados   

Não homologados 

Não conhecimento 

Outros 

18

2

287

19

91

7

56

111

29

5

3

5


